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               ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Câmara Municipal de Aracruz 

 

PARECER 
 

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 

PROJETO DE LEI Nº 023/2021 – DISPÕE SOBRE AÇÃO GOVERNAMENTAL PARA 

GARANTIR A EFETIVA CONTINUIDADE DO PROGRAMA DE INOVAÇÃO EDUCAÇÃO 

CONECTADA NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

AUTOR:  Poder Executivo Municipal 

 

RELATOR: Jean Carlo Gratz Pedrini 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 023/2021 que DISPÕE SOBRE AÇÃO 

GOVERNAMENTAL PARA GARANTIR A EFETIVA CONTINUIDADE DO PROGRAMA DE 

INOVAÇÃO EDUCAÇÃO CONECTADA NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., de autoria do Poder Executivo 

Municipal. A matéria foi submetida a análise da Comissão de Justiça que exarou 

parecer favorável.  

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são órgãos técnicos 

criados pelo Regimento Interno com a finalidade de discutir e votar proposições 

que são apresentadas a Câmara. Com relação a determinadas proposições e 

ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o 

assunto, por meio de pareceres.  

 

A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação, 

Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento. 

 

III – DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA 

FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 

A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissão 

Permanente criada na forma do Art. 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem 

por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas 

ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto Econômico- 

Financeiro das Proposições. 
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Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuições desta, se 

manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito adicional, 

matéria tributária, operações indiretamente, que alterem indiretamente a 

despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio Municipal, 

incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento 

Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara. 

 

A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando 

ao  aspecto  financeiro,  concorra,  diretamente  para  aumentar  ou  diminuir  a 

despesa,   assim   como   a   receita   Pública,   bem   como,   nas   proposições 

decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o 

Art. 84 da lei Orgânica do Município. 

 

Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto 

financeiro. 

IV - VOTO DO RELATOR 

 

O Projeto de Lei em alusão, do Poder Executivo tem por objetivo de auxiliar no 

custeio da internet e na aquisição de equipamentos novos de informática 

(computador, notebook, entre outros), uma vez que o ensino neste período vem 

sendo ministrado de forma remota, sendo a rede de computadores uma 

verdadeira parceira da Educação. Para que o estudante receba em sua casa 

o material de forma satisfatória, porém, é necessário que o professor possua 

meios que o possibilitem “upar” vídeos e demais materiais para a Rede, ministrar 

aulas on-line, e participar de formações continuadas e reuniões de cunho 

pedagógico. Nesta esteira incluem-se os professores de suporte pedagógico, 

coordenadores de turno, coordenadores pedagógicos e diretores escolares, 

considerando que as atividades prestadas por ele estão ligadas ao processo 

ensino-aprendizagem. 

 

O cenário de pandemia que estamos enfrentando, mais do que nunca, exige 

um contínuo investimento em tecnologia visando a garantia da equidade e do 

direito à educação dos estudantes. Este desafio torna-se maior quando é 

considerada a diversidade das condições de infraestrutura tecnológica 

existentes em cada município do estado. 

 

Insta salientar que esse modelo educacional depende de profissionais com um 

alto nível de apropriação tecnológica e metodológica, capazes de não apenas 

mobilizar os alunos para o uso das ferramentas digitais nesse cenário 

educacional, mas também, construir cenários de aprendizagem curricular e 

desenvolvimento de competências socioemocionais. 

 

 



    

Rua Professor Lobo, 550 – Centro – Aracruz – E. Santo – CEP 29.190-910 – Tel: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 – E-mail: gabinetejeanpedrini@aracruz.es.leg.br – Site: www.cma.es.gov.br 

 

               ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Câmara Municipal de Aracruz 

 

 

Dessa forma, dando continuidade àquilo que foi aprovado em 2014 no Plano 

Nacional de Educação e em 2015 no Plano Estadual de Educação e em 

observância ao Decreto de criação do Programa de Inovação Educação 

Conectada, do qual o Estado do Espírito Santo é adeso desde 2017, 

impulsionado pelo surgimento da pandemia do novo coranavírus - COVID-19 

que nos assola até o presente momento, urge a necessidade da implementação 

da ação Municipal objeto do presente projeto de lei, que possibilitará aos 

profissionais da educação adquirir equipamentos novos de informática, bem 

como apoiar o custeio da contratação de plano de internet, possibilitando assim 

uma ação articulada entre professores e alunos na garantia de uma educação 

de qualidade e conectada, que corresponda às necessidades tecnológicas e 

pedagógicas que o momento exige. 

 

Em observância às disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, segue, em anexo, a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro, bem como a declaração do ordenador da despesa 

de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias. 

 

Dessa feita, esse Projeto de Lei irá ajudar os professores e consequentemente os 

alunos no seu aprendizado e desenvolvimento intelectual. Assim, 

acompanhando o parecer favorável da Procuradoria e da Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça e Redação, e com as emendas apresentadas 

e atendida a determinação do Procurador da Câmara, emito parecer 

FAVORÁVEL a matéria. 

 

 

Aracruz-ES, 02 de junho de 2021. 

 

 

Jean Carlo Gratz Pedrini  

Relator 

 


